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Recurso n,. :

Recorrente

Recorrid a

100.763 - Proc. 0845/067142/80
PRDDUTOS QUíMICOS ELEKEIROZ S/A
D R F - SANTOS

Constatada a falta superior aos limites estabelecidos
no inciso I, do ~ 7º, do art. 2º, da Lei 6562/78 e
não havendo comprovação de rateio realizado entre as
firmas importadora, procede a aplicação da penalidade
previstas no art. 2º, inciso 11, da Lei 6562/78.

Visto, relatado e discutido o presente processo.
ACORDAM,os Membros da Terceira Câmara do Terceiro Con

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em negar provi~
mento ao recurso, na fomar do relatório e votos que passam a inte
grar o presente julgado.

J05l

s, em 22 de Setembro de 1981.

TEIXEIRA - Presidente

ar da Faz. I~ac~onal.
presente julgamento os seguintes

BENEDICTO ONOFRE EVANGELISTA
ENILA LEITE FREITAS CHAGAS
JOSl FAÇANHA MAMEDE

-------3HI'J-Fr.E;-I'J[;..--GA-R-V-Ai=HG-GUf;.RRA-----------~-----
PAULO SlRGIO BIEIRA LIMA
SIDNEY DE CAMPOS PESSOA
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RECORRIDA

RELATOR

D R F - SAN~IDS

LUIZ CARLOS NOGUEIRA

R E L A T 6 R I O

.'

•

Contra a empr~sa PRODUTOS QUfMICoS ELEKEIRoZ S/A, foi
lavrado o auto de infração de fls. 1, apontando o recolhimento da
penalidade prevista no inciso lI, do art. 2º, da Lei 6562/78, ten
do em vista que a fiscalização, ao receber da concessionária do
porto o Certificado de Descarga nº 4294/79, constatou uma F~f~1ta
de 328.330 quilos de cloreto de potássio, uma vez que a D.I.

89889/78 consignava 1000.000 Kgs enquanto que foram descarregados
67670 Kgs do produto.

Devidamente notificada, a autuada, tempestivamente,i~
puganou a peça inicial.

Contestação fiscal, às fls. 36, manteve os termos da
peça vestibular, por entender que a falta em questão extrapolou o
limite previsto np ~ 7º, inciso I, ao art. 2g da Lei 6562/78.

Decidindo o lit{gio, a autoridade singular julgou pr.9.
cedente a ação fiscal, para~impor à interessada, a multa apontada
no auto de infração.,

Inconformada com tal decisão, a autuada recorre € ~ a
este C08s~lho9com o arrazoado de fls. 41/46, que leio em sessão.

E" o Relatório.

v O T O

Versa o presente processo sobre a exigência da penali
aaae prevJ.sta no art. 2º, inciso lI, da Lei 6562/78, em virtude _. _

-----------------------
da fiscalização haver constatado a falta de cloreto de potássio a
g-~anel,--~ialtae-s{~.que-u 1t;~passm:Jos-~iimi-t-es~-e-~~t-abalaC1do s no-in
ciso I, do parágrafo 7º, do art. 2º da Lei 6562/78.

Esta Câmara vem mantendo o entendimento que nao cons-
----tit-tl-i-i-F1-f-ração-quan-doa-falt-a-apurada~bmp rovaoam ente,- écomp e~

sada entre as demais firmas importadoras do produto.
No caso vertente a interessada não comprovou ~



comp en.ea ao
ga recebida
tante teria
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restringindo-se a fazer um demonstrativo quanto à car
pelo navio na origem e a presumir que a mercadoria fal
sido entregue, indevidamente, a outro.
Assi~,por entender correta a ação fiscal, nego ,provi-

mento ao recurso.
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Setembro de 1981.
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